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Aos meus pais Alípio Ferreira de Almeida 


			e Novembrina Carolina de Oliveira – in memoriam - pelos ensinamentos sólidos e valores humanos dedicados à minha formação.


			                                                     


			À minha esposa, Alice, e a meus filhos Vinícius, Gustavo e Valéria, pelo carinho, amor e dedicação; 


			                                                 


			Aos estudantes, eternos batalhadores 


			para a formação e crescimento deste país.





		


		

			Epígrafe






“Ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria  produção ou a sua construção”.


			[Paulo Freire]





		


		

			Prefácio


			



Este livro resultou de inquietações e questionamentos do autor sobre a educação superior no Brasil, questão diretamente ligada a seu fazer, como professor universitário. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica e documental, contendo dados e análises que respondem a indagações de professores e profissionais que atuam, tanto na graduação quanto na pós- graduação. Representa uma importante contribuição, por fornecer elementos e dados essenciais para a compreensão e o avanço das discussões sobre os rumos do ensino superior.


			Apresenta, inicialmente, um panorama geral da implantação das primeiras universidades, da criação de órgãos de regulamentação e deliberação superior, bem como dos tipos de instituição, cursos e programas desenvolvidos. A seguir, aborda a questão do ensino-aprendizagem, ressaltando o papel do docente e a importância do seu nível de qualificação, como recurso para alavancar e assegurar padrões de qualidade ao ensino. Logo após, focaliza o aumento do número de vagas na educação superior, a democratização do ensino, a questão do acesso, o direito à educação e políticas de inclusão. Demonstra estatisticamente o significativo crescimento do ensino superior nos últimos anos, acompanhado de medidas específicas, que visam a garantir a qualidade desse ensino como forma de preparar uma força de trabalho competitiva, para atuar no mundo globalizado. Esse aspecto fica bem caracterizado a seguir, quando aborda especificamente o programa brasileiro de pós-graduação, mostrando sua evolução à partir de 1996 em atendimento às exigências da nova LDB, que dinamizou a produção científica  no país e propiciou seu crescimento, com repercussão positiva no cenário científico mundial.


			Os itens subsequentes mostram a evolução das políticas de ensino superior nos governos de Fernando Henrique, Lula, Dilma e Temer. Trata-se de um período de importantes mudanças que concentra, especialmente na primeira década, a maior parte das medidas governamentais da política educacional universitária. Tais medidas, aqui apresentadas mediante comentários, impulsionaram o ensino superior no referido período. A nova LDB de 1996 propiciou um grande crescimento da oferta de cursos de graduação, com milhares de novas vagas em instituições públicas e privadas, bem como a ampliação do atendimento em cursos de pós-graduação, strictu e lato sensu. 


			No presente livro, o autor reúne e disponibiliza informações importantes sobre ações pontuais no ensino superior no Brasil. Esta é a razão pela qual acaba por oferecer a todos os envolvidos com a educação superior elementos de grande interesse e de fundamental importância para a compreensão, acompanhamento e participação no processo de evolução do ensino universitário brasileiro.


			



Francisca Nunes Caixeta 


			Socióloga, Mestre em Educação e membro da Academia Feminina Mineira de Letras





			Introdução


			



Em março de 2005, quando concluí minha pós-graduação em docência no ensino superior, tomei a decisão de defender minha monografia abordando a evolução do ensino superior brasileiro. Como eu atuava no mercado como engenheiro eletricista, é natural que muitos me perguntassem por que estava me especializando em docência, e a resposta era simples; como engenheiro, atuava também como professor nos níveis médio e superior e, desde então, não me sinto à vontade, avaliando o ensino superior no Brasil. Minha formação tem muito a ver com o meu questionamento, uma vez que, ao concluir a graduação em dois cursos de engenharia em instituições privadas, com recursos próprios e 34 anos de idade, estava realizando um sonho de uma faixa de estudantes que não tinham recursos suficientes para se preparar e se adentrar numa instituição pública. Logo minha alegria partilhava com o reconhecimento dos familiares e amigos pela vitória alcançada, sabendo que a maioria dos jovens brasileiros não têm ou não tiveram esse privilégio. Afinal, o que leva os jovens a cursar uma faculdade? Uma pesquisa da Pueri Domus1 revela que 31,3% dos candidatos o fazem por vocação, ou seja, por terem certa aptidão por uma faculdade. Outros fatores considerados foram o salário a receber depois da formatura, o custo do curso ao longo da graduação e a distância da residência até o campus universitário.


			Assim, a inquietação com relação ao tema me levou a tomar a iniciativa de analisar e mostrar determinados pontos que julgo de essencial importância no contexto geral do ensino superior brasileiro, o que faço com a publicação deste livro. São abordados os problemas que tanto afligem a comunidade estudantil de nível superior, e que tornaram a educação para muitos uma doença,  para a qual não se conhece o antídoto. Tal situação, apesar de alguns avanços e oportunidades oferecidas pelo Governo Federal, tem destruído a autoestima dos brasileiros, tornando-os menos produtivos e menos confiantes. Isso ocorre, principalmente, pelas características dos profissionais que planejam a educação superior, características essas centradas no foco economicista. Se ultrapassada essa visão limítrofe do economicismo, da locação de recursos, tais profissionais poderiam indicar fármacos para a cura, senão definitiva, pelo menos para minimizar parte dos problemas. 


			A avaliação do ensino superior brasileiro ao longo dos últimos anos demonstra que as instituições estão atuando no sentido de atender as demandas da sociedade. Essas demandas,  entretanto, se manifestam de forma muito particular, exigindo a fundação e a implantação de novos estabelecimentos públicos federais, estaduais, ou municipais, e particulares. Para isso, são envolvidos vários séquitos da sociedade, como Governos Federal e Estadual, prefeituras, partidos políticos, empresas e sociedade em geral. O sistema arrosta uma crise muito forte, tendo perdido credibilidade nas últimas duas décadas, porém vem se recuperando e há uma grande expectativa com relação ao projeto de lei 7.200/2006 que tramita no Congresso Nacional e trata da Reforma Universitária. Espera-se a sensibilidade de todos os envolvidos, para que essa reforma, tão esperada pela sociedade, possa alavancar o ensino superior brasileiro. Para que isso aconteça, será necessária uma nova formulação, especialmente sobre a orientação política, para que o poder público possa instalar a mediação necessária entre os polos reivindicadores.


			Desde o lançamento do projeto da reforma universitária em 2006, algumas mudanças vêm sendo desenvolvidas na área e, para analisá-las, implica considerar tanto os avanços constatados no âmbito das políticas públicas, quanto os recuos acentuados pela ineficácia e ineficiência do planejamento educacional, pela forma de participação do corpo docente e da sociedade em geral. São analisadas as deficiências, bem como o que está sendo implantado na área como benefícios. Busca-se mais que responder, indagar e problematizar questões inerentes ao estágio anterior, atual e futuro do ensino superior; amplia-se a discussão com uma análise não só das dificuldades de acesso das pessoas carentes a esse grau de ensino, mas também da importância da educação superior no setor privado. Identifica ainda o paradoxo que se instaura entre a exigência de melhoria da qualidade do ensino fixada em padrões e a insuficiência de recursos, bem como se preocupa em saber as expectativas e preocupações futuras. Os resultados sinalizam uma expectativa muito grande, com a inserção dos menos favorecidos, com o aprimoramento da forma de utilização de cotas, com a melhoria da qualidade de ensino e de serviços, com a aplicação coordenada dos recursos, e com as preocupações dos estudiosos.





			





1 Histórico da educação superior no Brasil


			



No século XVI, vários países da Europa, como Espanha e Portugal, já tinham suas escolas de nível superior instaladas em suas colônias. No Brasil, os portugueses decidiram oferecer aos brasileiros bolsas de estudo para cursos superiores na Universidade de Coimbra. Essas bolsas eram distribuídas para filhos de funcionários públicos, senhores de engenho, criadores de gado, artesãos e mineradores. O primeiro estabelecimento de ensino superior no Brasil foi instalado na Bahia pelos Jesuítas em 1550. Os cursos inicialmente ofertados foram de Artes e Ciências Naturais. No século XIX, D. João VI instalou no Brasil as chamadas cátedras de medicina, no Rio de Janeiro e na Bahia, e de engenharia no Rio de Janeiro. Com a proclamação da República em 1889 e a promulgação da Constituição em 1891, o federalismo2 tornou-se a orientação principal do novo regime. Como resultado, ocorreu uma grande expansão do ensino superior, alimentada pelas facilidades das condições de ingresso. A primeira universidade, oficialmente criada com este nome, foi fundada em 1909 em Manaus, no Estado do Amazonas. Depois vieram a Universidade do Rio de Janeiro, a do Paraná, a de Minas Gerais, a do Rio grande do Sul e a de São Paulo. Sabe-se que poucos dias depois de assumir o cargo de Presidente provisório da República, através do Decreto nº 19.402 de 14 de novembro de 1930, Getúlio Vargas3 criou o Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública, com a finalidade de fazer gestões de estudo e de despacho de todos os assuntos relativos ao ensino brasileiro. No ano seguinte foi criado o Conselho Nacional de Educação. A principal atribuição desse Órgão era orientar e dirigir o ensino superior brasileiro. Em 1931 o Governo Federal promulgou o decreto 19.851 de 11 de abril, que instituiu o Estatuto das Universidades Brasileiras. Em 13 de janeiro de 1937, através da Lei nº 378, o Governo promoveu uma ampla reforma, a começar pelo nome do próprio Ministério, que passou a denominar-se Ministério da Educação e Saúde, e depois, em 1953, tornou-se o atual Ministério de Educação e Cultura - MEC. Dos serviços relativos à educação, destaca-se, daquela época, a instalação de importantes instituições, como a Universidade do Rio  de Janeiro e a Universidade Técnica Federal, que se reuniram para formar a Universidade do Brasil. Criou-se também o Instituto Nacional de Pedagogia, destinado a realizar pesquisas sobre os problemas do ensino nos seus diferentes aspectos. Mais tarde, em 20 de dezembro de 1961, João Goulart4 sancionou a Lei 4.024 que instituiu a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. A LDB, como ficou conhecida, assegurava o direito à educação, com recursos a serem fornecidos pelo Estado; determinava que as universidades autárquicas ou fundações tivessem autonomia didática, administrativa e disciplinar, subordinadas a um Conselho Universitário. Assim, criou-se o Conselho Federal de Educação, que entre outras funções, deveria decidir sobre reconhecimento e funcionamento dos estabelecimentos de ensino superior público e particular. A reforma universitária dos anos 60 e 70 desenvolveram uma nova ideologia para o setor, tornando os laços universitários mais acadêmicos em vez de apenas simbólicos.


			 A educação superior brasileira está expressa nos artigos 43 - 57 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Tem por finalidade formar profissionais nas diferentes áreas do saber, promovendo a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos, e comunicando-os por meio de ensino. Fomenta principalmente o desenvolvimento cultural, incentivando o trabalho de pesquisa e a investigação científica. Todas as Instituições de Ensino Superior – IES -  instaladas no território nacional são autorizadas e reconhecidas pelo Ministério da Educação e cultura – MEC - que através de um sistema nacional integrado, acompanha o desempenho dessas instituições. As IES se classificam em públicas e particulares. As públicas são instituições criadas, mantidas e administradas pelo Poder Público, seja federal, estadual ou municipal. As particulares são instituições de direito privado mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, com ou sem fins lucrativos. Em meados da década de 90, tínhamos 894 IES instaladas no território brasileiro, das quais apenas 210 eram públicas. A educação superior brasileira abrange os seguintes cursos e programas:





			Cursos de graduação 


			 


			



Cursos abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente, e tenham sido classificados em processo seletivo. São pré-requisitos para matrícula num curso de graduação as seguintes exigências mínimas:


			a) Ter concluído o ensino médio ou equivalente e sido classificado em processo seletivo para o preenchimento de vagas.


			b) Tenha feito a prova do Enem e obtido nota mínima de 450 pontos e nota da redação maior que zero.





			Cursos de pós-graduação 



			 


			



Os cursos de pós-graduação compreendem programas de mestrado e de doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação, os quais atendam as exigências das instituições de ensino. São admitidos na pós-graduação (especialização, mestrado, doutorado e pós-doutorado) candidatos que tenham concluído a graduação e sejam aprovados no processo seletivo da instituição, podendo ser submetidos a entrevistas, testes de conhecimentos ou a outro processo seletivo previsto no regulamento como pré-requisito do curso.





			Cursos de extensão 



			



Cursos de extensão são cursos abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas instituições de ensino. São atividades acadêmicas totalmente desvinculadas do currículo de graduação. Capacitam o profissional para sua área de atuação, complementando seu conhecimento e saber. Não há exigência do diploma de graduação para a matrícula nesses cursos, porém o candidato deve estar cursando ou já ter concluído a graduação ou pós-graduação. A vantagem desses cursos para a pós-graduação é que têm carga horária menor, podendo, dessa forma, ser concluídos com menor investimento.





			Cursos sequenciais 



			



 Os cursos sequenciais são abertos a candidatos que atendam aos requisitos básicos, estabelecidos pelas instituições de ensino superior. São cursos de nível superior sem carácter de graduação, destinados a formar especialistas num determinado “campo do saber” e não numa área de conhecimento e suas habilitações. Os alunos formados em cursos sequenciais não podem se inscrever em cursos de pós-graduação, exatamente por não serem considerados graduados. Entretanto,  poderão concorrer a cargos públicos com exigência de nível superior, a menos que, no edital, seja especificado que o candidato tenha diploma de curso superior de graduação.





			Universidades 



			 


			



A universidade é uma Instituição de ensino e pesquisa, constituída por um conjunto de faculdades e escolas destinadas a promover a formação profissional e científica de pessoal de nível superior, a realizar pesquisa teórica e prática nas principais áreas do saber humanístico, tecnológico e artístico e a divulgar seus resultados à comunidade científica mais ampla. As universidades deverão ter um terço do seu quadro de docentes em tempo integral ou dedicação exclusiva, a maioria titulada como mestres e doutores. Cinquenta por cento do corpo docente deve constituir-se de mestres e doutores, sendo que pelo menos metade destes têm que possuir a titulação de doutor.  As universidades deverão ter ainda pelo menos dezesseis cursos de graduação ou de pós-graduação stricto sensu, todos reconhecidos e com avaliação positiva das instituições competentes, sendo pelo menos oito cursos de graduação, três de mestrado e um de doutorado.





			Centros Universitários 



			



 Os centros universitários são instituições de ensino superior pluricurriculares, que se caracterizam pela excelência do ensino oferecido, pela qualificação do seu corpo docente e pelas condições de trabalho acadêmico oferecido à comunidade escolar. Os centros universitários deverão ter um quinto do seu quadro de docentes em tempo integral ou dedicação exclusiva, a maioria titulada como mestres e doutores. Um terço do total de docentes deve possuir o título de mestres e doutores e pelo menos um terço destes deve ser de doutores. Os centros universitários deverão oferecer pelo menos oito cursos de graduação devidamente reconhecidos por instância competente.





			Faculdades 


			



 Do latim facultas, faculdade é o poder, o direito, a aptidão ou a capacidade para fazer algo. Na educação superior, a faculdade é uma subdivisão de uma universidade que corresponde a um determinado ramo do saber. Na faculdade, ensina-se um ou vários cursos, dependendo do estabelecimento. O conjunto de faculdades forma uma universidade. Assim como nos centros universitários, as faculdades devem possuir no mínimo 1/5 do corpo docente com título de mestres e doutores. As faculdades são classificadas e reconhecidas de acordo com as seguintes definições:





			Faculdades Comunitárias


			



Faculdades Comunitárias são instituições cujas mantenedoras sejam constituídas sob a forma de fundações ou associações instituídas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, com ou sem orientação confessional ou filantrópica, e que incluam majoritária participação da comunidade e do poder público local ou regional em suas instâncias deliberativas.





			Faculdades Confessionais


			



As Faculdades Confessionais são Constituídas por motivação confessional ou ideológica. São Instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendam à orientação confessional e ideológica específicas.





			Faculdades Filantrópicas 


			



Faculdades filantrópicas são instituições cuja mantenedora, sem fins lucrativos, é certificada pelo Conselho Nacional de Assistência Social. São instituições voltadas para a assistência social, que disponibilizam sua estrutura educacional à população em geral, visando a complementar as atividades do Estado, sem outra remuneração.





			Faculdades Isoladas 


			



Faculdades isoladas são instituições públicas ou privadas, que possuem propostas curriculares em mais de uma área do conhecimento. São vinculadas a um único mantenedor, com direção e administração isoladas. Foram instituídas inicialmente em Santa Catarina com as fundações educacionais e são autorizadas pelo MEC para os cursos de graduação, sequenciais, especialização, pós-graduação, mestrado e doutorado.





			Faculdades Integradas 


			



Faculdades integradas são IES públicas ou privadas, com propostas curriculares em mais de uma área do conhecimento. Com regime unificado, são dirigidas por um diretor geral. Operam com graduação, cursos sequenciais, especialização, pós-graduação, mestrado e doutorado. Oferecem vários cursos, mas não têm a obrigatoriedade de atuar nas áreas de pesquisa e extensão.





			 


			Faculdades de Tecnologia – FAT


			



Faculdades de tecnologia são instituições de cursos superiores de tecnologia, reconhecidos entre os cursos regulares de graduação e regulamentados pelas Diretrizes Curriculares Nacionais. Oferecem cursos de mais de uma área profissionalizante, com domínio cientifico e tecnológico completo. Utilizam a tecnologia para o desenvolvimento de competências profissionais.





			Instituto Federal de Educação  IF


			



Trata-se de uma instituição pública de educação básica e profissional, pluricurricular com multicampi, com oferta de cursos profissionais de tecnologia nas diferentes áreas do conhecimento e práticas pedagógicas. Compreende uma rede federal de educação profissional, com o objetivo de promover a integração a verticalização da educação de forma a disponibilizar para o mercado profissionais cada vez mais capacitados.





			Centro Federal de Educação Tecnológica – Cefet 


			



 O Cefet é uma instituição de ensino público, ligada diretamente ao Ministério da Educação e Cultura - MEC. Oferece cursos nos níveis de ensino médio, técnico e superior.





			Centro de Educação Tecnológica  - CET 


			



Trata-se de uma instituição de ensino público ou privado, destinada à prática da educação em vários níveis, com o objetivo de rever praticas utilizadas e de fornecer ferramentas adequadas para a formação do estudante, para que este possa exercer sua profissão com ética e qualificação. Visa também a fortalecer o processo colaborativo, no qual os alunos são corresponsáveis pela compreensão e disseminação de valores cada vez mais positivos.





			Educação à Distância – EaD


			



O EaD compreende cursos diversos, abertos a candidatos do ensino-aprendizagem da educação básica, da educação superior, de cursos profissionalizantes e outros. É uma modalidade de educação na qual professores e alunos interagem separados fisicamente no espaço e/ou no tempo, com intenso uso de tecnologia da informação e comunicação, podendo ou não conter aulas presenciais. O EaD funciona de forma simples, bastando que o estudante tenha um computador, força de vontade, muita disposição e perseverança. Após a escolha do curso, da IES e da aprovação no processo seletivo, basta entrar no computador e acessar o site no qual a maioria das instituições disponibilizam informações dinâmicas, ferramentas, conteúdo das aulas, exercícios e trabalhos. Disponibiliza também um calendário com datas e prazos para a realização das atividades, locais para encontros e debates com o professor/tutor. Algumas instituições disponibilizam ainda um calendário de aulas presenciais, muito importantes no desenvolvimento do ensino-aprendizagem do aluno. Esses encontros, às vezes chamados de polos de apoio presenciais, são normalmente realizados nas instalações da IES. A maior parte do curso ocorre no ambiente virtual, necessitando, por isso, de muita dedicação e motivação do aluno. Esse esforço é reconhecido no mercado de trabalho, ao ser entendido como ato de disciplina e de motivação do aluno durante a realização do curso.


			O público alvo da educação à distância são normalmente pessoas com tempo disponível restrito, na maioria das vezes por trabalharem à noite ou no regime de revezamento de turno, ou ainda por cuidarem dos filhos ou por realizarem outras atividades rotineiras. A flexibilidade no horário de estudo facilita o planejamento escolar do aluno, que pode estudar, de manhã, à tarde, à noite ou até de madrugada. Pode planejar os estudos em dias alternados, todos os dias ou nos finais de semana.


			 O EaD representa para o aluno uma oportunidade de crescimento pessoal e profissional com custos inferiores aos cursos presenciais, com o mesmo rigor de ensino, com instituições credenciadas pelo Ministério da Educação e Cultura – MEC. O Governo Federal vem investindo nesse seguimento da educação de uma forma geral e, em especial, na educação superior, aumentando o incentivo e o interesse dos mais necessitados em fazer uma graduação por EaD numa IES pública, uma vez que não dispõem dos recursos financeiros necessários para fazer a graduação em curso presencial.
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